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COMUNICADO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 01, tendo sido 

selecionados, dentre outros, julgados no tocante a abuso de incapaz e estupro de 

vulnerável. 
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Negada liberdade a torcedor do Fluminense acusado de agressão que resultou em morte de 

vascaíno 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, indeferiu nesta quinta-feira 

(16) um pedido de liberdade de um torcedor do Fluminense acusado de, com outros colegas de uma torcida 

organizada, espancar torcedores vascaínos, resultando na morte de um deles. 

Segundo o Ministério Público, em 1º de novembro de 2015, os integrantes da torcida organizada Young Flu 

promoveram tumulto e agrediram torcedores do Vasco da Gama na estação de trem de Mesquita, no momento em 

que os torcedores vascaínos se dirigiam ao Engenhão para assistir ao jogo do Campeonato Brasileiro entre os dois 

times. 

Na denúncia, o MP destacou que os crimes foram cometidos por motivo torpe, consistente em "vingança abjeta e 

ódio reprimido em razão de as vítimas serem torcedores do Vasco da Gama". 

No habeas corpus, a defesa de um dos torcedores presos alegou excesso de prazo na instrução criminal e solicitou 

que o acusado aguarde em liberdade o seu julgamento, marcado para 29 de junho de 2020. Ele está preso 

preventivamente desde abril de 2016. 

Caso complexo 

Para o ministro João Otávio de Noronha, não há flagrante ilegalidade no caso para justificar a concessão da liminar. 

Ele destacou a complexidade do caso, envolvendo diversos corréus. Noronha lembrou que, ao analisar o pedido de 

liberdade, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) o negou sob o fundamento das circunstâncias do caso 

concreto e da complexidade do processo. 

"Assim, tendo em vista a complexidade do feito, com vários corréus e a interposição de recursos, não se verifica, 

de pronto, o alegado constrangimento ilegal decorrente da duração da instrução processual", justificou o presidente 

do STJ ao indeferir a liminar. 

O ministro ressaltou que o pedido feito pela defesa na liminar ao STJ se confunde com o próprio mérito do habeas 

corpus, sendo prudente a análise mais aprofundada da matéria na ocasião do julgamento definitivo. 

O presidente do STJ abriu prazo para a manifestação do Ministério Público Federal e, na sequência, o caso seguirá 

para o relator, ministro Rogerio Schietti Cruz. 

 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Mesmo com a revogação do Estatuto do Estrangeiro, declaração falsa em pedido de residência 

pode configurar crime 
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A declaração falsa em processo de transformação de visto, processo de naturalização ou para a obtenção de 

passaporte para estrangeiro não deixou de ser crime no Brasil com a revogação da Lei n. 8.615/1980 (antigo 

Estatuto do Estrangeiro), sendo aplicável aos casos a tipificação prevista no artigo 299 do Código Penal, 

configurando crime de falsidade ideológica. 

Esse foi o entendimento da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao rejeitar um agravo de um chinês 

condenado a um ano de reclusão, em regime aberto, por ter feito uma declaração falsa em um pedido de residência 

no Brasil. 

No caso analisado, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) acolheu o recurso da defesa para alterar a 

capitulação dos fatos para o crime de falsidade ideológica, conforme regra do artigo 299 do Código Penal. Para o 

TRF3, apesar da revogação do antigo estatuto, a conduta continua sendo crime, aplicando-se as regras do Código 

Penal. 

No recurso dirigido ao STJ, a defesa alegou que a Lei de Migração (Lei n. 13.445/2017) deixou de criminalizar as 

condutas previstas no antigo Estatuto do Estrangeiro e, dessa forma, não haveria interesse do legislador em 

proceder à persecução penal de tais ações. 

Ela afirmou ainda que, pelo princípio da especialidade, as disposições da referida lei preponderam sobre as do 

Código Penal. 

Continuidade normativa 

Segundo o ministro Reynaldo Soares da Fonseca, relator, foi correta a conclusão do TRF3 sobre o caso. 

"A conduta de fazer declaração falsa em processo de transformação de visto, de registro, de alteração de 

assentamentos, de naturalização, ou para a obtenção de passaporte para estrangeiro, laissez-passer ou, quando 

exigido, visto de saída, não deixou de ser crime no Brasil com a revogação da Lei n. 6.815/1980, não havendo que 

se falar em abolitio criminis, mas subsume-se agora ao artigo 299 do Código Penal", explicou o ministro. 

Reynaldo Soares da Fonseca destacou que se aplica ao caso o princípio da continuidade normativa típica, que 

acontece quando uma norma penal é revogada, mas a mesma conduta continua sendo crime no tipo penal 

revogador.  

Nessas hipóteses, a infração penal continua tipificada em outro dispositivo, ainda que topologicamente ou 

normativamente diverso do originário, como explicou o ministro Reynaldo ao citar decisão do tribunal em 2012 no 

HC 204.416. 

 

Veja a notícia no site 
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CNJ divulga sugestões recebidas sobre juiz das garantias 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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